PARECER nº.  299, de  2003

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,  sobre o Projeto de lei  nº 709, de 2002.




Através da Mensagem nº 156/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 709, de 2002,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios.




A proposta tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls. 16, aprovado pelo E. Plenário, e no período em que permaneceu em pauta, recebeu 2 (duas) emendas.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, a medida não foi apreciada no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta Comissão.

É o que passamos a fazer.





 Do Projeto

A propositura governamental objetiva alterar a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação -QESE-  entre o Estado e os seus municípios, de forma a possibilitar a continuidade da distribuição dos recursos obtidos da QESE, que serão destinados ao transporte escolar dos alunos do ensino fundamental, da rede municipal ou estadual, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo ou que necessitem de transporte escolar.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual.

                                                               Assim, quanto aos  aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar sua aprovação.

Das Emendas 



A emenda de nº 01 objetiva dar nova redação ao artigo 3º e § 2º das disposições transitórias das Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus Municípios, a medida propõe que 14%, no limite de R$ 78.307.785,00( setenta e oito milhões, trezentos e sete  mil e setecentos e oitenta cinco reais) o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.




A emenda de nº 02, da mesma forma,  visa alterar a redação do mesmo artigo, modificando a proposta do Executivo estabelecendo um percentual de 8,49% , no limite de R$29.026.515,00(vinte e nove milhões,  vinte  e seis mil e quinhentos e quinze reais) o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos em sua rede de ensino, alunos do ensino fundamental, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo e que necessitem de transporte escolar.




Justifica para tanto, que os Municípios tem observado uma perda considerável com as despesas de transporte dos alunos da rede estadual.




As alterações propostas não se coadunam com a política governamental voltada à área educacional, no que se refere ao transporte escolar para alunos carentes. 

Além dos objetivos já relatados em projetos anteriores analisados por esta Casa de Leis, a Lei nº  10.013/98 fez justiça ao abranger, também, alunos do ensino supletivo e ainda buscou favorecer os municípios de menor arrecadação por critérios de ordenação pelas receitas e transferências de impostos "per capita", classificando-os em faixas com atribuição de fator redistributivo.

Em 1999, por força da Lei nº 10.236/99, os 30% dos recursos destinados aos municípios foram novamente distribuídos entre aqueles que enfrentavam situações críticas em relação ao transporte de alunos.

Independentemente dos 30% acima referidos são repassados para os municípios recursos de Auxílio-Transporte, oriundos da parte que cabe ao Estado na redistribuição dos recursos do Salário-Educação. Esse Auxílio-Transporte, por sua vez foi idealizado para socorrer municípios que transportam alunos da rede estadual de ensino fundamental, em regiões rurais ou de difícil acesso, que contam com populações muito pobres, esparsamente distribuídas.

Até o ano de 1997, houve pouca movimentação de recursos destinados ao Auxílio-Transporte. A partir daí, o referido auxílio começou a ser dinamizado, após a realização de diversas reuniões com prefeitos de Municípios, que reconhecidamente se defrontavam com problemas no tocante ao transporte de alunos. Esse auxílio, passou a ser distribuído, basicamente, em função: da quantidade de alunos a ser transportada X valor do Km/mês X km/mês por aluno (quilometragem diferenciada de acordo com o nível econômico de cada município). Esse auxílio é transferido aos municípios para atendimento exclusivo dos alunos da rede estadual que necessitam de transporte.

Ressalte-se que, além dos citados recursos o Estado destina recursos para o transporte de alunos, contratos ou passes escolares.

Assim, o município que necessita de recursos para financiar o seu transporte escolar pode receber recursos de duas fontes: Auxílio-Transporte, com recursos do Salário-Educação do Estado e, aqueles derivados das disposições transitórias da Lei nº 10.013/96. Obviamente, esses recursos se juntam àqueles destinados pelo próprio município para a mesma finalidade.   

Não se busca subtrair recursos dos Municípios, uma vez que os 30% revertem para os Municípios. O que se procura é equilibrar a distribuição atendendo às necessidades dos Municípios em situações críticas. A questão educacional ultrapassa os limites locais, uma vez que proporcionar os meios de acesso à educação é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 23, V, da Constituição Federal).

Modificar a sistemática vigente, na forma das emendas apresentadas, equivale sobrepor recursos no âmbito do Estado, gerando duplicidade que poderá culminar com a futura eliminação da concessão do Auxílio-Transporte, além de desatender o terceiro objetivo da Lei nº 10.013/98 o que implicaria em beneficiar municípios, notadamente os mais urbanizados que dispõem de rede de transporte pública em detrimento de centenas de pequenos municípios com reduzido índice de urbanização, com áreas rurais extensas e de difícil acesso. 




Assim, manifestamo-nos sob os aspectos que ora nos cabe examinar, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei de nº 709, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 01 e 02.

É o nosso parecer.

a)  Ary Fossen – Relator Especial
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